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MENSAGEM N.º 88/2018

De 26 de outubro de 2018

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto que altera a Lei nº 2.883 de 10 de novembro de 2004, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do Idoso.
Considerando o que dispõe a Resolução CNAS n.º 11 de 15.05.2013, bem como a Resolução SEDS – 9, de 15.05.2013 que trata das diretrizes para implementação do Programa Estadual “São Paulo Amigo do Idoso” e do Selo Amigo do Idoso, devemos garantir o assento aos idosos que são usuários das políticas públicas nos Conselhos Municipais.

Desta forma, necessária a alteração do artigo 3º da Lei n.º 2883/2004.

Informo que os Diretores dos Departamentos da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos Senhores Vereadores, principalmente a Diretora do Departamento do Bem Estar Social, conforme cópia de suas justificativas que seguem em anexo.
Ao ensejo, reitero à Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 88, de 26/10/2018
Altera a Lei nº 2.883 de 10 de novembro de 2004, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do Idoso.
O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O caput do art. 3º, da Lei nº 2.883 de 10 de novembro de 2004 passa a constar com a seguinte redação:

“Art. 3º O Conselho Municipal do Idoso será integrado por 12 (doze) membros titulares e seus respectivos suplentes, sendo:
I – 6 (seis) representantes indicados pelo Poder Público;

II – 6 (seis) representantes da sociedade civil, sendo:

a) 04 (quatro) representantes da comunidade, entidades, organizações ou instituições que prestem serviço direto ou indireto ao idoso;

b) 02 (dois) representantes de usuários vinculados a serviços, programas e projetos de políticas públicas.

§1º...

§2º...

§3º...”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 26/10/18

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
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